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Rtge	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

‘.-~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SESS 'ã0 de 26 de ::tbril de 1'7'93	 Acórdão n ça 101-24.980

ReCurso n á2 98.778	 IRPJ - EX82 DE: 1986 e 1987

Recorrente SINTER MOR MlNERAÇA.0 LIDA.

RECOFT- i.C;W: DRF EM CURVFLO - MG.

NULIDADES - Não se ajustando os fatos ãs
pó teses p r evi s tas no ari i g o 19, .1 11 c: I. sus I E?

I E „	 do	 Dec:r	 1152	 70 „ 2 35 s 72 	 das•
decr E,	 idade	 ore tc ri Cii, da	 1:3 1 ;:.t
recorrente.

PER ICI A	 A r) E c . a se r e Ser v a	 e I ttc: À da ção de
pontos duvidosos que requerem conhecimentos
especial izad OS r...)ar a ode :El inde Ci O 1.	 g iel n fl 2'10

se just fic a nclo a sua r	 quandx.J	 fat o
r o 13 a ti d c, puder ser demonst Ek Cl CD peia luntada

documentos.

CORREçAU MONETARIA	 Os débitos	 fiscais
indexados de acordo com a legislação fiscal
anter o r ao	 advento do Decreto . lei	 f'2 2	 7
de 23/07/86, assim permaneceram, em face de
conclai aman t.: c3 ri	 v ai f.:3F	 da 01N	 ( 1) c	 1 i	 52

„

	

28. 3/Só.	 artigo	 65'2	 e	 seu	 par (,n )	 até
(..)5 /	 / 87	 data da publi c a .;;;	 do Decreto	 C2'

:2.323 •	 de	 26 s  02/87 „	 que	 r es taba .1 e c:au
a Lt	 ração dos	 cl éb .1 t OS	 f Ca.	 „	 ; ..a çamen o
feito em cmIscmàm.:...ia com o dispristo no artigo
142 do Código lributário Nacional.

SUPRIMENTUS DE CAIXA A falta de comprovação
da efetiva entrega e origem dos recursos COM os
quais os SóCiOS teriam realizado suprimentos ao
Caixa caracteriza desvio de receitas da pessoa
jurldica, devendo, todavia, ser excluídas do
lançamento as parcelas comprovadas ainda que na
fase recursal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-,

tos de recurso interposto por SINTER MOR MINERAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, te¡eitaras

preliminares de nulidade argüidas e, no mérito, por maioria de vo-

tos, DAR provimento parcial ao recurso, para excluir da tributação ^.

v.v.
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RELATÓRIO

SINTER MOR MINERAÇn0 LTDA., qualificada nos autos,
foi autuada (fls. 1/6), AlêM de outra materia não mais objeto de
litigio, por OffliSSão de receitas indiciada por suprimentos de
caixa da ordem de Cr$ 3.518.072.564 e Cz$ 11. 4195.037,12, nos
exercícios de 1986 e 1987, cuia efetiva entrega e origem não
foram devidamente comprovados.

A empresa impugnou o Lançamento (fls. 180/221),
acostando os documentos de fls.222/515. Em resumo, alegou
preliminarmente nulidade do lançamento porque ii 1) a fiscalização
não praticou asatos necessários à formalização da exigéncia; 2)
é'à	 CO i' re C...;:ãO moi 0 I: à V :i a	 fora	 ex1:1 13 1...a 	 por	 1 1:31::j :1 '::-1 a .¡;:::.:T. o	 ai 11.c3r :i o r	 ao

lançamento; 3) a aliquota ittilizada no Lançamento estava em
desacordo	 f: o in	 a	 1, e i ;	 A )	 a	 I: ribtt 12 ;::-.:...:.:::i	 ofet,uad a	 ri ii .i p ,1 :1 c: :â	 cm

confisco, o que e vedado pela Carta Magna; 5) a pena aplicada e
descabida não tendo a fiscalização levado em conta os
esclarecimentos prestados pela empresa; 6) a fiscalização n'ão
observou o prazo de sessenta dias estabelecido pelo Decreto
70.235/72, perdendo a validade todos os atos praticados,
readquirindo o contribuinte a espontaneidade.

	

No merito, sustenta que a fiscalização equivocou-se 	 -
ao quantificar os suprimentos, não considerando as devoluçbes,
mas apenas as entÁadas e saídas, somando valores que apenas
retomavam; apresentou COMO prova material dos suprimentos feitos
todos os cheques emitidos pelo sócio durante os anos de 1985 e
1986, cheques que foram emitidos pelo Sócio em favor da empresa,
cheques recebidos e endossados para ela, e cheques transferidos
diretamente da conta do sOcio para a empresa. Apresenta COMO

(

c.omprova.,;;f.e ., da c:a p.a c ;1 dade 1 i nanceira do sócio no t: Eu5 cie 1 i qui c:1 a r,:2(::',1

..:1 e	 verlda s:i.	 d E.:	 a. cr-e ss	 e	 t 1 t ut I os.	 im c:3 1:3 i 1 ..1 :ai' . i c:is , 	 r: c:. 13 t r a I: o .s.	 d c--.3 , 1i rá ,

.,	 .	 -	 -	 i	 •	 1	 1	emprestimos bancários e documentos de venda CE Dens no MOSMO .	 '

"Ch
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Tais documentos provam a seu ver as remessas de valores pelo

sócio á empresa.

I nformação fiscal às fls. 858/867, rejeitando as

preliminares de nulidade e sustentando a exigência, tendo em

vista a não comprovação da origem dos recursos, bem COMO pela

falta de coincidência de datas e valores entre os suprimentos e

os negócios realizados pelo sócio.

A autoridade julgadora de primeira instância manteve

o lançamento, sob os seguintes fundamentos de fato e de direitou

após analisar. os atos praticados pela fiscalização, concluiu não

existir nulidade material ou formal no lançamento, tendo-se
f

assedurado ampla defesa da parte. Diz proceder' a exigência dc

COF - V".4.1n Monetária, efetuada nos termos de art. 5 g do Docreto-loi
ng 1.704/79, no art. 5g do Decreto-lei ng 1.967/82, no artigo 13

da Lei ng 7.738/89 e no artigo 61 da Lei n g 7.799/89. A multa de

Lançai~ito de oficio de 50X es.tà prevista no artigo 728 do RIR/80

e no artigo 21 do Decretc,lei n 52- 401/68, enquanto a aliquota de

35% adotada no lançamento tem amparo no Decreto-lei M e, 2.065/83,

aplicável aos exercícios de 1984 a 1988. A presunção de omissão

de receitas tom amparo na legislação fiscal (Decreto-lei n g 1
598/77, art. 12, 5 3g.. e no artigo i g , II, do Decreto-lei ng

1.648/78. Diz que, em nenhum momento se comprovou a real origem

dos recursos aportados ao caixa da empresa pelo SOCie4

verificando •se que o mesmo movimentava grandes somas em

dinheiro, sem explic.itar. claramente a pir:-Liviência do numerário,

citando exemplos de sua afirmação. Destaca o julgador . que no

exame da documentação apresentada não logrou a autuada comprovar.

a coincidência em datas e valores entre os suprimentos efetuados

e os negócios realizados pelo sócio. Reconheces impugnante a
\confusão feita na transferência do numerário do sócio para a. Oh

empresa (fls. 219) ao	 afirmar que anexou todos os cheques	 i
emitidos pelo sócio durante os anos de 1985 e de 1986. Assevera

ç -( 1
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que se o S6CiD emitia cheques a favor da empresa, recebia-os em

nome dela, ou seja, revertia seus valores à sua própria conta,

para depois transferir numeraria à empresa, significa que, ao

Lunfundi los com o resta.nte da existtáncia nela (conta bancária),

deixou-se caracteri-, Ar qual a origem dos recursos aportados à
autuada.

O julgador indeferiu o pedido de perícia por alTtendEi-

que a documentaÇão juntada ao processo é suficiente para

demonstrar os fatos nele contidos.

Na fase recursal (fls. 881/922), a empresa alega a

nulidade do julgado por cerceamento do seu direito de defesa,

ante a negativa de realização da pericia por ela soli r. ilAdA c=m

sua impugnação. No mais, renova perante o Conselho os argumenlos

apresentados em sua impugnação. Seu recurso é lido na íntegra

para melhor conhecimento do Plenario.

Pnsteriormpnte (fls. 925/927). aprpsenta a

documentação de 1is.928/954 para comprovar . a origem dos

suprimentos realizados pelo sócio a conta de aplicaç&es
financeiras.

A Cãmara converteu a julga~to em diligéncia para

manifestação da fiscalização a respeito dos aludidos documentos,

inclusive quanto a sua autenticidade (fls. 9é,-,3/964), tendo sido
emitido o pronunciamento às lis 9á6 pela mantença do lançamento.

.A,

1;41

ÀI l'

g: o relatório.	 I'

..
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VOTO

Conselheiro CARLfl8 ALBERTO GONÇALVE.S NUNES, rf,,1A.for!!

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conheLimento.

Preliminarmente, esclareça-se que não há Litíoio em

torno da exigència de imposto sobre o desvio de F-E,Cefta9.5

indiciado por passiva fictício, já que a autoridade julgadora de

primeira instância excluiu da exigència os valores

correspondentes a essa matéria tribut.á.tria (fls. 876).

Nenhum das fatos apontados pela recorrente enseja a

nulidade do lançamento OU do prow.sso, à luz do disposto nos

incisas I e Il do artigo 59 do Decreto n o. 70.235/72. A

capacidade do auditor fiscal para lavrar Lermos, inclusive auto

de infração resulta da própria legislação fiscal (RIR/80, art.

645), não apontando a defesa nenhum dispositivo em contrário. A

interrupção da fiscalização par mais de sessenta dias somente

restabelece a espontaneidade do contribuinte para sei: is a

obrigação tributária independentemente de multa de lançamento de

ofício. O indeferimento de perícia, quando o contribuinte pode

coim.Jravar o fato probando através de documentos, como se verifica

no caso concreto, não dá causa a nulidade por cerceamento de

defesa. Ela se reserva á elucidação de pontos duvidosos que

requerem conhecimentos especializados para o deslinde do litígio.

Justamente por esse motivo o relatar entende dispensável a

realização de perlcia. As demais razEles, quando p-ocedentes,

apenas acarretam a	 improcedència do lançamento OU dos

fundamentos do julgado.

	

No mérito, a empresa foi previi:àmente intimada a	 L
comprovar a efetividade dá entreya e da origem dos recursos com-.,

os quais o SóCiD fizera o aporte (íls. 222). E nesta Doai-Lin:idade,
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foi-lhe entregue UM modelo de demonstrativo de COMO deveria
comprovar OS suprimentos E bem assim instruçàes a respeito da
necessidade	 de coincidÓncia de datas e valores entre OS

suprimentos e a.5 operaçães que deram origem muw r ::::CUs*sus

aportados a empresa,

Com efeito, dispbe O	 32 do artigo 12 do Decreto-lei
n 512 1.598, nova redação dada pelo Decreto lei n s2 1.648/78, artigo

IT, consoliddo no artigo 181 do piR/80

" :11 352 Provada, por indicias na escrituração do
contribuinte OU qualquer outro elemento de prova, a
omissão de receita, a autoridade tributaria poderá
arbitrà-la COM base no valor dos recursos de caixa
fornecidos à empresa por administradores, sócios da
sociedade não anÓnima, titular da empresa individual,
u pelo a c:ionista controlador'. da co fri	 se a

(.4..? 1= e ti v idade da entrega e a origeal do2., reto treos n1i
12 orem c:om p r ovadamet t: E' demonstrados."

Em tal situação Hão bastam consideraçbes genéricas e
comprovação de capacidade financeiiai, ou mesmo juntada de
documentos SEM que se demonstre COM precisão a transferncia de
cada valor do património do sócio para o da pessoa jurídica,

Nesta linha de juízos, houve-Se COM acerta O julgador
€7!, pc:	 isso	 vzi.L.O1hO '61.Aèfts iazbes de decidir.

NO entanto, na fase recursal, a empresa 1.:1-ouxe aos
autos documentação comprobatória (fls. 928 e segs.), cuja
autenticidade não foi questionada peta fiscalização ao ser ouvida
a respeito (fis.966), que comprova, no todo ou em pintr;.. 9	 a
origem externa de	 alguns suprimentos realizados, EM razão de
identidade de datas e valores.

Assim,	 U15.928/935),	 devem ser	 excluidos da
U.ribuLaçãe os siznwinLes valoi-Ps g Cr$ 54.000.000 (cheque 5o5.532),

:70.n00.0M) (cheque 509,.J,67), Cr$ 15.000.000 (cheq ue 566.3°4),C:r1,	 .	 .
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Cr$ 58.000.000 (cheque 304.376), Cr$ 36.000.000 (cheque 351.129),

Cr$ 90.000.000 (cheque 349..:.'85 no montante de Cr$ 323.000.000

(fl-ezentos e vinte e três milhbes de cruzeiros), no exercício de

ano-base de 1985',; Cz$ 150.000,00 (cheque 141.486), Cz$

70.000,00 (cheque 141.51('3), Cz$ 50 ..000 (cheque 068.972) e Cz$

100.000 (cheque 625.737), fis.928/929 e 936/940;: Cz$ 50.000,00

(cheque „ 946.357), Cz$ 100.000,00 (cheque 025.7961-, Cz$ 1(0.000 9 00	 f
(cheque 483.313), Cz$ 70.000,00 (cheque 567.426), Cz$ 130.000,00

(cheque 018.283), Cz$ 170.000,00 (cheque 017.822), Cz$ 300.~..l,00

(cheque 373.354 . ), Cz$ 300.000,00 (cheque 887.404), Cz$ 250.000,00 	 .!

(cheque 141.(49), Cz$ 70.000,00 (cheque 255.359-parcial), Cz$

80.000,00 (cheque 424.920-parte sup. 20/11/06)), Cz$ 950.000,00 	 1

(cheque 799.312-parte sup. 30/12/86), Cz$ 55.000,00 (cheque

450.1095., Cz$ 90.000,00 (cheque 945.636), Cz$ 60.000,00 (cheque

026.3/7), Cz$ 130.000 9 00 (cheque 568.096), Cz$ 1.000.000,00 	 .'.

(cheque 746.862), Cz$ 150.000 9 00 (cheque 602.298), Cz$ 120.000,00

.(cheque 219.3905 e Cz$ 200.000,00 (cheque 220.005), no exercício

de 1987, ano-base de 1906, fls. 940/954, no montante de Cz$

4.745.000 (Quatro milhes, setecentos e quarenta e cinco mil

cruzados).

Nu que respeita á correção monetária do tribut.o,

deve-se considerar' que OS artigos 20 e 21 da Lei nw• 7.450/85

somente foram revogados pelo artigo 31 do Decreto,leí n áa 2.207,	 -

de 23/07/86, em 24707/86, quando publicado, de sorte que a

'indexação do imposto referente ao exerci cio de 1986, CUjo

vencimento ocorreu em 20/05/86 (fls. 5) estava em consonância com

a lei vigente (Código Tributário Nacional, artigo 144).

Congelado por doze meses o valor. da ORTN, com a

(I)
denL. minação modificada para OTN e passando a valer . Cz$ 106,40 ..1.H

L	 -.	 '	 151i.(Decreto-li n IR 2.283/86, ar t . 6u e seu par.n., o d ébito riscai ....4i ;..
assim permaneceu, até que o Decrelo-lei n st 2.323, de 26/02/87

..!
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(1.0.05/03/87) restabeleceu a atualizaçãn dos débitos fiscais não

pagos.

Desta forma, nãe subsiste qualquer dúvida quanto ao

acerto do lançamento da correção monetária refrente ao exercício

de 1906, e muito menos em relação ao exercício de 1907, uma vez

que o vencimento do débito correspondente deu-se em abril de 1987

(fis.5), já sob o império da nova lei que mandava atualizar os

débitos fiscais.

Esse o entendimento da Câmara expresso em diversos

acórdãos, dentre ele kx,, de n zz. 101-78.W1, 101-78.900.

A alíquota do imposto está em conformidade com o que

estabeleceu a art. 16 da Dec.lei nsl 2.065/83; a multa aplicada

está em conformidade com o que dispbe o ar t. 728, inciso II, do

RIR/80.

Não há confisco no procedimento adotado já que se

tributa receita desviada da contabilidade e qualquzr comparação

COM o lucro declarado ou o patrimeinio líquido da empresa só tem

lugar após a recomposição de um e de outro com a adição dos

lucros omitidos.

A exceção dos valores que, como se disse acima,

devem ser . excluídos da tributação, a a decisão de primeira

instância, na parte remanescente, devo ser mantida em seus

fundamentos.

Na	 esteira	 cl e ,:,sas	 consideraçbes,	 rejeito	 as

preliminares de nulidade levantadas pela re;mm-rente, e, no	 ).

mérito, dou provimento parcial ao recurso para excluir da

iributação as qu,,totias de Cr$ 	 000.000 (trezw)tos e vinte e

l,rs milhC5es de cruzeiros) e CzS 4.745.000,00 (Quatro milhCes,	 .

?
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setecenL os R quarent,,á e LinLu fflil crnzadcs) , nos EMi.?i-CiCi.09.

1986 e de 1987, respectivament:e.

Brasilia-DF., em 26 de abril de 1993

s////11,i,"~9Ç

4114CNR;	 AI BER	 VE S 1\11	 Re	 e „
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